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Introdução

A proteção aos direitos trabalhistas está assegurada na Constituição de 1988, representando um marco na 

evolução e no reconhecimento desses direitos no ordenamento jurídico brasileiro. 

Fundamentados no princípio da dignidade da pessoa humana, esses direitos foram sendo gradualmente 

consolidados. No entanto, sua aplicação enfrenta desafios, como irregularidades no setor econômico e 

dificuldades na efetivação dos dispositivos constitucionais. Embora tenham uma base jurídica sólida, a garantia 

plena dos direitos trabalhistas ainda depende de uma aplicação eficaz das normas. 

A luta por igualdade e efetividade dessas garantias exige apoio político e instrumentos adequados para assegurar 

sua aplicação nas relações de trabalho. 

Diante disso, este estudo propõe uma análise sobre a proteção constitucional do direito do trabalhador e os 

obstáculos que impedem sua plena efetivação, evidenciando o contraste entre teoria e realidade.

Objetivo

Analisar o amparo constitucional dos direitos trabalhistas e questionar as barreiras encontradas para a afetividade 

das garantias jurídicas e sociais contidas na Constituição Brasileira.

Material e Métodos

Este trabalho realiza um estudo qualitativo e exploratório sobre as relações trabalhistas atuais, com base na 

Constituição de 1988 e na legislação complementar. Adota uma abordagem bibliográfica, analisando normas 

constitucionais e infraconstitucionais, doutrinas e entendimentos doutrinários que auxiliam na interpretação dessas 
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normas. 

Além disso, utiliza decisões judiciais para compreender a aplicação da legislação trabalhista pelos tribunais. A 

relevância do estudo decorre das transformações no cenário trabalhista, especialmente após reformas recentes 

que impactaram direitos e deveres de trabalhadores e empregadores. 

A pesquisa também considera produções acadêmicas, livros e artigos científicos, visando uma compreensão 

aprofundada do tema. Assim, busca não apenas apresentar um panorama do direito do trabalho no Brasil, mas 

também fomentar reflexões críticas sobre sua evolução, desafios e perspectivas futuras.

Resultados e Discussão

Embora a Constituição garanta a proteção aos trabalhadores, a efetividade dessas garantias enfrenta desafios 

significativos. Um dos principais obstáculos apontados é o enfraquecimento dos direitos trabalhistas após a 

reforma de 2017, que, segundo alguns autores, aumentou a precarização e a instabilidade no mercado de 

trabalho. 

A informalidade se destaca como um dos maiores problemas, levando muitos trabalhadores a condições precárias, 

com direitos reduzidos, seja por necessidade econômica ou falta de qualificação profissional. Esse cenário 

favorece relações laborais desiguais, onde empregadores podem se aproveitar da vulnerabilidade dos 

trabalhadores. 

Apesar dessas dificuldades, as decisões judiciais têm desempenhado um papel fundamental na aplicação dos 

direitos trabalhistas, garantindo o reconhecimento da relação de trabalho e reforçando a importância das normas 

constitucionais na proteção do trabalhador.

Conclusão

Os direitos fundamentais da Constituição de 1988 visam construir uma nação justa, baseada em garantias sociais. 

No entanto, sua plena aplicação enfrenta barreiras, exigindo dispositivos complementares e políticas públicas para 

combater a informalidade e a precarização do trabalho. Assim, busca-se transformar o direito constitucional em 

uma realidade efetiva no direito do trabalho.
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